	

	José Silva Henriques levanta um pouco do véu da proposta de actualização dos clínicos gerais 

	Colégio de MGF propõe 12 meses de formação e avaliação final



	O colégio de MGF e a APMCG concordam com a solução encontrada para que os clínicos gerais adquiram a especialidade, mas deixam alertas. José Silva Henriques assegura que só será especialista quem se inscrever naquele colégio e Rui Nogueira tem dúvidas quanto à concretização da proposta até 2012. 
O Colégio da Especialidade de Medicina Geral e Familiar (MGF) da Ordem dos Médicos (OM) já tem pronta a proposta de formação para clínicos gerais que queiram obter o título de especialista em MGF. O documento foi remetido ao Conselho Nacional Executivo (CNE) da OM que, em princípio, o terá avaliado na reunião da passada sexta-feira, dia 4. Mas, segundo adiantou ao «Tempo Medicina» José Silva Henriques, presidente do colégio, a proposta contempla um programa de «12 meses de formação específica com um orientador de formação nos centros de saúde», à semelhança do que acontece no internato de MGF, «e cerca de um mês nas coordenações». Terminado esse período, os clínicos gerais terão «de se sujeitar a um exame final», tal como acontece com os internos da especialidade. 
Segundo a opinião do médico de família, a solução encontrada pelos sindicatos e pela tutela parece ser positiva. «Dentro do mal, tendo em conta a realidade nacional de falta de médicos de família e atendendo a que [estes profissionais] já estão a exercer há anos, isto teria de ter uma saída», considerou o responsável. Todavia, José Silva Henriques deixou uma ressalva: não é a formação que dará aos clínicos gerais o título de especialista. «A única estrutura que dá o título de especialista é a Ordem dos Médicos», por isso, só terão esse título «depois de se inscreverem» no colégio de MGF, sublinhou o médico de família, lembrando que mesmo depois da aprovação no internato, «a Ordem não reconhece» como especialista «quem não se inscrever nos colégios respectivos». 
Sobre a quantidade de clínicos gerais que podem estar interessados e motivados para avançar neste processo, o dirigente foi parco nos comentários: «Se não há motivação [nos clínicos gerais], a Ordem não pode fazer muito.» Todavia, foi claro ao frisar que a tarefa da Ordem dos Médicos e do colégio da especialidade é «manter a qualidade do exercício da MGF», e nessa matéria frisou: «Nunca vamos aceitar uma passagem administrativa, mesmo tendo [o médico] 30 anos de serviço. Seria uma injustiça para quem está a fazer o internato e uma desqualificação para a Medicina Geral e Familiar.» 
De recordar que, segundo avançou Sérgio Esperança, presidente da Fnam, aquando da divulgação do acordo entre a tutela e os sindicatos (ver edição de 21/02/11), podem ser cerca de 280 os médicos em condições para acederem à frequência voluntária desta formação. 

«Tenho muitas dúvidas» 

Quem parece não ter uma visão tão optimista quanto a essa contabilidade é Rui Nogueira, vice-presidente da Associação Portuguesa de Médicos de Clínica Geral (APMCG) e coordenador do internato de MGF na zona Centro. «Tenho muitas dúvidas», disse o especialista ao «TM», de que «todos queiram cumprir a formação e sujeitarem-se a um exame final». Para Rui Nogueira, já seria francamente positivo se, dos que recolhem os requisitos necessários, 100 aceitassem submeter-se a este processo de formação e avaliação. 
Mas Rui Nogueira chama ainda a atenção para «pormenores importantes», para os quais o colégio da especialidade terá de estar atento e ter uma palavra a dizer. Responder a questões como onde decorrerá a formação, como decorrerá, titulada por quem, com que programa de formação e com que vertentes vocacionais e qual o exame final é uma «tarefa difícil», que terá de ser empreendida pelo colégio. 
A colocação e distribuição dos clínicos gerais pelos locais de formação, a revisão das idoneidades e eventuais novas atribuições para dar resposta a estas formações, são outra das preocupações de Rui Nogueira, que aponta as unidades de saúde familiar (USF) como potenciais respostas. Se a intenção de uma parte destes clínicos gerais é obter a especialidade para poderem integrar USF, Rui Nogueira considera estas unidades perfeitamente capacitadas para obter idoneidade formativa relativamente a estes profissionais, mesmo aqueles que já estejam ao serviço das mesmas. 
A preocupação do especialista é que, do pulso que vai sentindo no terreno, a grande maioria destes potenciais formandos vai estar concentrada na área da Grande Lisboa, o que poderá levantar constrangimentos na procura de locais de formação. «Se assim for, fica muito complicado», considera. 
A duração do processo, de que se espera a conclusão em 2012, também é motivo para dúvidas. «Não sei se é viável», reconheceu Rui Nogueira, para quem a argumentação se baseia em todos os pontos que ainda estão por esclarecer e estabelecer pela tutela e pelo colégio da especialidade, assim como pela quantidade de clínicos a formar. 
Certo é a posição, também partilhada pelo presidente do Colégio da Especialidade de MGF da OM, de que seria «uma desonra» para esta especialidade se se deixasse cair a obrigatoriedade de um processo de formação, mesmo que ainda tenha de ser lapidado, para a obtenção do título de especialista. 
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